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[bookmark: _GoBack]TERMO DE CONTRATO Nº 07/SP-SB/2014 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.000.299-7

PREGÃO Nº 02/SP-SB/2014

CONTRATANTE : SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA

CONTRATADA: VIA 80 TRANSPORTES LTDA-ME

PRAZO: 12 MESES

DOTAÇÃO:72.72.10.15.122.3024.2100.3390.3900e  34.00.34.10.14.243.3013.2157.3390.39.00

NOTA DE EMPENHO: 56895 e 56905

Pelo presente, de um lado, a SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA, inscrita no C.N.P.J. nº 19.153.572/0001-39, sediada temporariamente na Avenida do Oratório, 172, Jd. Independência - São Paulo - SP, neste ato representada pelo Sr. Subprefeito, Senhor NEREU MARCELINO DO AMARAL, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa VIA 80 TRANSPORTES LTDA-ME, CNPJ nº 09.002.604/0001-41 com sede à Avenida Mario Alves, 643 – Sala 1 – Bairro: São Miguel Paulista – São Paulo-SP, Telefone : (11) 3476-5726, vencedora e adjudicatária da licitação supra, neste ato por seu representante legal, conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato na conformidade das cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Parágrafo primeiro - Constitui Objeto desse contrato a contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Transporte com 3 (três) veículos tipo Kombi ou similar com motorista, combustível e quilometragem livre, sendo 2 (dois) para a Subprefeitura de Sapopemba e 1 (um) para o Conselho Tutelar de Sapopemba  nos termos estabelecidos no Edital e seus anexos.

Parágrafo segundo - Carga Horária - De segunda à sexta feira; e sábado, domingo, feriados e ponto facultativo, quando convocados, no período das 06h00 às 21h00, com intervalo de 01 (uma) hora para almoço.

Parágrafo terceiro - A estimativa constante do item parágrafo segundo, a critério da Administração e com expressa concordância da CONTRATADA, poderá ser aumentada ou reduzida, conforme previsão legal.








Parágrafo quarto - Os serviços serão prestados, ordinariamente da seguinte forma:


	Veículos
	Numero de 
Veículos
	TIPO
	Numero de Horas Normais Para Cada Veículo/Mês

	Kombi ou similar, incluindo motorista, combustível e quilometragem livre
	02


01



	PASSEIO


PASSEIO


	176 horas/mês


200horas/mês





CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA/ PRAZO/LOCAL DOS SERVIÇOS

Parágrafo primeiro - O prazo de duração deste Contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da Ordem de Início dos Serviços.

Parágrafo segundo - O prazo previsto para execução do objeto do presente contrato poderá ser prorrogado em obediência a previsão contida no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, condicionada à anuência das partes.

Parágrafo terceiro - Os serviços serão executados dentro ou fora do perímetro URBANO do Município de São Paulo, tendo como locais de saídas ou disponibilidade os endereços e destinos determinados pela Subprefeitura de Sapopemba. No caso de Serviços fora do Município, serão observadas as exigências do Decreto Municipal nº 29.431/90.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO DA DOTAÇÃO E DO VALOR UNITÁRIO

Parágrafo primeiro - O valor global estimado do presente contrato é de R$ 169.400,00 (cento e sessenta e nove mil e quatrocentos reais) onerando as dotações nº 72.72.10.15.122.3024.2100.3390.3900 e 34.00.34.10.14.243.3013.2157.3390.39.00 tendo sido empenhado para o presente exercício através das Notas de empenho nºs 56895 e 56905 o valor estimado de R$ 69.171,64 (Sessenta e nove mil, cento e setenta e um reais e sessenta e quatro centavos)

Parágrafo segundo - O preço unitário objeto deste Contrato é:

	Item
	Serviços
	Qtde
	Valor mensal
	Valor Total (12 Meses)

	01
	Locação de veículo tipo Kombi ou similar (tipo D1) para transporte de pessoas e cargas de médio volume, de procedência preferencialmente nacional, ano de fabricação não inferior a dois anos a contar da data da contratação, cor branca de 2 a 5 portas, modelo básico de linha, capacidade para 12 ou mais pessoas, motor de no mínimo 4 cilindros e 1000cm³ de cilindrada, equipamentos normais de produção, combustível preferencialmente GNV (gás Natural veicular), incluindo motorista, combustível e quilometragem livre para atendimento às necessidades da Subprefeitura de Sapopemba. Quantidade horas/mês: 176h/mês. A prestação de serviços será de 9 (nove) horas diárias com 1 (uma) hora de intervalo para refeição de segunda a domingo ( das 6h00 às 21h00).
Haverá convocações dos veículos para trabalhos, inclusive de sábado, domingo e feriados que serão efetuadas de acordo com a necessidade desta Subprefeitura. Serão pagas somente as efetivamente trabalhadas e devidamente atestadas, pela Unidade Gestora do Contrato.

Locação de veículo tipo Kombi ou similar (tipo D1) para transporte de pessoas e cargas de médio volume, de procedência preferencialmente nacional, ano de fabricação não inferior a dois anos a contar da data da contratação, cor branca de 2 a 5 portas, modelo básico de linha, capacidade para 12 ou mais pessoas, motor de no mínimo 4 cilindros e 1000cm³ de cilindrada, equipamentos normais de produção, combustível preferencialmente GNV (gás Natural veicular), incluindo motorista, combustível e quilometragem livre para atendimento às necessidades do Conselho Tutelar de Sapopemba. Quantidade horas/mês: 200h/mês. A prestação de serviços será de 9 (nove) horas diárias com 1 (uma) hora de intervalo para refeição de segunda a domingo ( das 6h00 às 21h00).
Haverá convocações dos veículos para trabalhos, inclusive de sábado, domingo e feriados que serão efetuadas de acordo com a necessidade desta Subprefeitura. Serão pagas somente as efetivamente trabalhadas e devidamente atestadas, pela Unidade Gestora do Contrato.
com 1 (uma) hora de intervalo para refeição de segunda a domingo ( das 6h00 às 21h00).

Haverá convocações dos veículos para trabalhos, inclusive de sábado, domingo e feriados que serão efetuadas de acordo com a necessidade desta Subprefeitura. Serão pagas somente as efetivamente trabalhadas e devidamente atestadas, pela Unidade Gestora do Contrato.

	02
































01




	14.116,66
	169.400,00



Parágrafo terceiro - No preço unitário ora contratado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive seguros, tributos e encargos de qualquer natureza e quaisquer outras despesas que onerem os serviços.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇO

Parágrafo primeiro - Os preços acordados serão reajustados anualmente, com base na Lei Federal nº 10.192/01 e no Decreto Municipal nº 25.236/87, na forma sintética, observando-se as demais normas que regulamentam a matéria, e mediante a utilização como índice específico publicado pela Secretaria das Finanças, conforme portaria SF 104 de 27 de julho de 1994.

Parágrafo segundo - Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do contrato, nos termos da Portaria SF 104/94.

Parágrafo terceiro - Para fins de reajustamento em conformidade com o §3º da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base àquela correspondente à data limite para apresentação da proposta.

Parágrafo quarto - Fica vedado novo reajuste pelo prazo de um ano.

Parágrafo quinto - As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Parágrafo primeiro - A CONTRATADA, além da execução dos Serviços de Transporte, objeto deste Contrato e seus anexos, obrigar-se-á:

I-  Apresentar os veículos em condições adequadas de uso, arcando com toda e qualquer despesa com conservação e manutenção, suprimento de combustível, e especialmente acidentes de trabalho, seguros, impostos e quaisquer outras despesas decorrentes do uso dos veículos.
II- Apresentar os veículos em conformidade com as disposições do Código de Trânsito Brasileiro -CTB.
III- Garantir que os veículos sejam operados por meio de motoristas devidamente habilitados.
IV- Apresentar os veículos, devidamente abastecidos, com motoristas, nos locais e horários pré-estabelecidos, com tolerância de atrasos de até 15 (quinze) minutos. 
V- Apresentar os veículos em perfeitas condições de higiene e limpeza (interna e externa), bem como sem avarias na lataria ou pontos de ferrugem.
VI- Apresentar os veículos dotados de cintos de segurança para os usuários.
VII- Prestar os serviços contratados sem sofrer solução de continuidade, devendo obedecer rigorosamente os horários pré-estabelecidos, providenciando a substituição daqueles impedidos de transitar em razão de tal proibição legal (rodízio), devendo ainda a CONTRATADA substituí-lo quando necessário, para o pronto e completo atendimento as necessidades da Subprefeitura de Sapopemba. 
VIII- Substituir imediatamente os veículos em caso de avarias que impeçam os serviços, a contento, de maneira a não interrompê-los.
IX- Fornecer crachá de identificação ao motorista, que será de uso obrigatório, enquanto estiverem a serviço da de Sapopemba.
X- A sujeitar-se à avaliação das condições gerais dos veículos sempre que solicitado pela Subprefeitura de Sapopemba que exigirá sua troca, caso não estejam em condições adequadas de uso.
XI- A CONTRATADA será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros e a CONTRATANTE, durante a locomoção do veículo aos locais de trabalho, bem como durante os serviços à CONTRATANTE.
XII- A guarda e responsabilidade dos veículos serão únicas e exclusivamente da CONTRATADA, sendo que para os veículos ficarem em área ou próprio do Município, fora do horário que estiver à disposição da CONTRATANTE, deverá haver manifestação do responsável designado pela Subprefeitura de Sapopemba, e ficarão consignadas as condições de permanência, que deverão ser acatadas pela CONTRATADA.
XIII- A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.





CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Parágrafo primeiro - Acompanhar a execução do presente Contrato por meio da Servidora Jessica Souza de Brito RF nº 735.099.6, lotada na Supervisão de Administração e Suprimentos da Subprefeitura de Sapopemba.
Parágrafo segundo - Pagar à CONTRATADA a remuneração resultante dos serviços, objeto deste Contrato.
  
CLÁUSULA SETIMA - FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo primeiro - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá o mais amplo e completo acompanhamento dos serviços através da Gestora do Contrato desta SP- SB, no parágrafo primeiro da Clausula sexta, para o que se obriga a CONTRATADA a:

Parágrafo segundo - Prestar todo e qualquer esclarecimento e informações solicitados pelo Gestor do Contrato da CONTRATANTE, garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, aos locais, bem como os documentos relativos aos serviços, executados ou em execução.

Parágrafo terceiro - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da CONTRATANTE, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implicará em co-responsabilidade desta SP -SB.

Parágrafo quarto - A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da CONTRATADA.

Parágrafo quinto - A Subprefeitura de Sapopemba poderá exigir da CONTRATADA o afastamento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer profissional, substituindo-o por outro com habilitação profissional equivalente.

CLÁUSULA OITAVA - DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

Parágrafo primeiro - Mediante requerimentos mensais apresentados à CONTRATANTE pela CONTRATADA serão efetuadas, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços, as medições das horas dos veículos disponibilizados, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição, e a entrega na Subprefeitura de Sapopemba dos documentos exigidos pela Portaria nº 14/SF/1998, acrescidos dos discriminados a seguir: Fichas diárias dos veículos locados, conforme modelo do Anexo X- Planilha Diária Individual de Controle de Veiculo, contendo as informações pertinentes à medição em questão:



1. Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.
1. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.
1.       Cópia da Nota de Empenho.
1.       Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá acompanhar os demais documentos citados.
	
Parágrafo segundo - A CONTRATADA deverá informar no prazo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato os dados referentes à abertura de conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 publicado no D.O.C. do dia 21 de janeiro de 2010.

Parágrafo terceiro - Caso a CONTRATADA não apresente a informação até a data estipulada, se houver pagamentos, os mesmos ficarão suspensos até a efetiva comunicação.

Parágrafo quarto - A informação deverá ser encaminhada por correspondência ao Gestor do Contrato, com cópia para a Supervisão de Finanças desta Subprefeitura dos seguintes documentos:

I- Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;
II- Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal;
III- Caso a proponente não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
IV- No caso de sociedade com estabelecimento prestador ou com sede ou domicílio fora do Município de São Paulo, a proponente deverá apresentar prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal autorizada por outro município, na forma do artigo 9º-A da lei nº 13.701/2003 e Decreto Municipal nº 46.598/2005.
V- Na hipótese de a sociedade de que trata este subitem não apresentar o cadastro mencionado, o valor do ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre a prestação de serviços objeto da presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05 e Decreto Municipal nº 46.598/05.


VI- Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social;
VII- Folha de pagamento do(s) empregado(s) relativo ao mês da prestação do serviço;
VIII- Relação do(s) trabalhador(es) constantes no arquivo SEFIP;
IX- Guias de recolhimento GFIP e GPS;
X- Recibo da conectividade social.
XI- A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal ou Fatura correspondente à prestação de serviços, que será paga, após a aceitação dos serviços no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a partir do primeiro dia útil subseqüente á data de sua apresentação.

Parágrafo quinto - Caso a CONTRATADA não apresente a informação até a data estipulada ou, ainda, se constar do CADIN Municipal de São Paulo, se houver pagamentos, os mesmos ficarão suspensos até que a CONTRATADA venha a efetuar a respectiva comprovação ou baixa, respectivamente.

Parágrafo sexto - Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

Parágrafo sétimo - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 publicado no D.O.C. do dia 21 de janeiro de 2010.

Parágrafo sétimo - Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

Parágrafo oitavo - Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

Parágrafo nono - Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

Parágrafo décimo - O valor de cada medição será apurado com base na quantidade de horas em que os veículos ficaram à disposição da CONTRATADA no período, aplicados os preços contratuais (preço hora/veículo).

Parágrafo décimo primeiro - Consideram-se horas à disposição da CONTRATADA, as computadas entre o horário de apresentação dos veículos e o de sua liberação pela Unidade, descontadas as horas destinadas a refeições e os períodos eventualmente gastos com as manutenções.

Parágrafo décimo segundo - Em face do disposto no artigo 71, parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93, com a redação da Lei nº 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31 da Lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

Parágrafo décimo terceiro - Por ocasião dos pagamentos serão observadas as normas municipais relativas ao ISS, incidentes sobre os serviços prestados.

Parágrafo décimo quarto - Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

Parágrafo décimo quinto - No caso da CONTRATADA, durante a vigência do Contrato vier a ser inscrita no CADIN MUNICIPAL, deverá fazer prova de regularização de débito(s) inscrito(s), ficando sujeita à suspensão do pagamento do serviço enquanto não ficar comprovada a sua regularidade junto ao respectivo cadastro.

Parágrafo décimo sexto - Pela não comprovação dos documentos referidos nas Cláusulas Impostos e Incidências Fiscais e Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA, a SP- SB terá o direito de sustar o respectivo pagamento até a apresentação dos mesmos.

CLÁUSULA NONA- IMPOSTOS E INCIDÊNCIAS FISCAIS

Parágrafo primeiro - Os tributos, taxas, impostos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, deste Contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso.

Parágrafo segundo - A CONTRATANTE, quando por dispositivo legal, for a fonte retentora, descontará e recolherá, no(s) respectivo(s) pagamento(s) que efetuar, os tributos e/ou  contribuições a  que  seja obrigada pela legislação vigente, ainda que, a seu critério, a obrigação tributária seja discutível ou passível de dúvida.

Parágrafo terceiro - Em caso de diferença a maior, a CONTRATANTE somente procederá ao pagamento mediante comprovação, pela CONTRATADA, do ônus daí decorrente.

Parágrafo quarto - Todo o recolhimento de imposto efetuado incorretamente e/ou com acréscimo de encargos, por responsabilidade da CONTRATADA, será glosado do faturamento que originou a incorreção.

Parágrafo quinto - A PMSP efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos:

I- O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA,       de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004.
II- O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. 
III- A CONTRIBUIÇÃO A PREVIDENCIA SOCIAL, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91 e demais alterações.
IV- As RETENÇÕES NA FONTE e seus VALORES, previstos no item 9.5.b, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura.
V- A CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio de cópia autenticada das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP e SEFIP, por tomador de serviço.
VI- A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura   discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária.
VII- A CONTRATADA É RESPONSÁVEL PELA CORREÇÃO DOS DADOS   APRESENTADOS, BEM COMO POR ERROS OU OMISSÕES.
VIII- O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura dos documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.
CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  

Parágrafo primeiro - Havendo descumprimento da obrigação constante da cláusula quinta, incorrerá a CONTRATADA em multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor do pagamento devido no mês, limitado a 30 (trinta) dias, quando se configurará a inexecução total ou parcial do ajuste, conforme o caso, valor esse que poderá ser descontado do pagamento devido à CONTRATADA.

Parágrafo segundo - Pelo inadimplemento total ou parcial deste Contrato, independentemente de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, à critério da CONTRATANTE, às seguintes penalidades:

I- Advertência.
II- Multa de 10% pela inexecução parcial deste Contrato, incidindo sobre o valor do saldo do mesmo, na ocasião.
III- Multa de 20% pela inexecução total deste Contrato, incidindo sobre o valor total do mesmo.





Parágrafo terceiro - Pela inexecução total ou parcial do disposto neste Contrato e/ou seus Anexos, por imperícia ou pelo descumprimento das obrigações trabalhistas pela CONTRATADA, poderá ser rescindida a Contratação, ficando, também impedida, de participar de licitações realizadas pela CONTRATANTE pelo período de:

I- Até 05 (cinco) anos, de conformidade com o disposto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02.
Parágrafo quarto - As multas previstas nesta Cláusula não terão caráter compensatório, mas meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.

Parágrafo quinto - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobradas judicialmente.

Parágrafo sexto - O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei Municipal nº 10.734, de 1º de julho de 1989 e do Decreto Municipal nº 31.503, de 06 de maio de 1992 e alterações subseqüentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA

Parágrafo primeiro - Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de R$ 14.975,00 (quatorze mil novecentos e setenta e cinco reais), 5% do valor integral do Contrato.

Parágrafo segundo - As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro - Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

Parágrafo quarto - Para requerer o levantamento da caução, a CONTRATADA deverá apresentar o seguinte documento:

I- Pesquisa fonética em nome da empresa CONTRATADA, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a CONTRATADA, e estando o Município de São Paulo no pólo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes;




Parágrafo quinto - Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a fiança até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

Parágrafo sexto - O reforço e/ou a regularização da garantia – excetuada a hipótese prevista no parágrafo quinto - deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

Parágrafo sétimo - O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela CONTRATANTE.

Parágrafo oitavo - A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da CONTRATANTE, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a contratada nas penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo nono - Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos termos do item 11.3 deste Contrato.

Parágrafo décimo - A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à CONTRATANTE em quaisquer das hipóteses previstas neste item.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

Parágrafo primeiro - A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito este Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial sem que assista à CONTRATADA, qualquer direito de reclamação ou indenização, cabendo as multas que forem aplicáveis, sem prejuízo da Cláusula PENALIDADES, sempre que ocorrer:

I- Inadimplência de Cláusula Contratual por parte da CONTRATADA.
II- Inobservância de programação, especificações e recomendações fornecidas pelo Gestor do Contrato da CONTRATANTE.





III- Interrupção na execução do Contrato, ou reiteração de atrasos nos serviços, por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem comprovada justificativa apresentada e aceita pelo Gestor do Contrato da CONTRATANTE.
IV- Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial ou falência da CONTRATADA.
V- Imperícia, negligência, imprudência ou desídia na execução do Contrato.
VI- Transferência, no todo ou em parte, do objeto deste Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
VII- O Contrato poderá ainda ser rescindido pela CONTRATANTE, pelos motivos, na forma e com as conseqüências previstas nos Artigos 78, 79 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93, com as suas alterações e no que couber, a Lei Municipal nº 13.278/02.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Parágrafo primeiro - Os Serviços objeto deste Contrato serão recebidos pela Subprefeitura consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – TOLERÂNCIA

Parágrafo primeiro - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das Cláusulas e condições deste Contrato e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar, ou de qualquer forma, afetar ou prejudicar essas mesmas Cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

Parágrafo primeiro -	As partes elegem, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro da Comarca de São Paulo, para dirimir qualquer ação ou medida judicial decorrente deste Contrato.

Parágrafo segundo - A CONTRATADA exibiu neste ato a DAMSP no valor de R$ 107,40 (Cento e sete reais e quarenta centavos) correspondente ao pagamento dos emolumentos do presente contrato.







E, por se acharem assim justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, diante das testemunhas abaixo indicadas, que também o assinam.



São Paulo, 18 de Julho de 2014.





____________________________________
VIA 80 TRANSPORTES LTDA-ME





_________________________
Nereu Marcelino do Amaral
SUBPREFEITO DE SAPOPEMBA






Testemunhas:1)							2)
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